
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 933541 - SP (2024/0285569-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATHEUS ANACLETO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
TEMPORÁRIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário, sustentando a inexistência de flagrante ilegalidade que 
justificasse a concessão da ordem de ofício e o trancamento da 
ação penal em fase inicial, especialmente em relação à 
decretação da prisão temporária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há flagrante 
ilegalidade a justificar o trancamento da ação penal e a 
concessão de habeas corpus de ofício; (ii) analisar se a prisão 
temporária do paciente atende aos requisitos legais previstos na 
Lei n. 7.960/1989.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A concessão de habeas corpus de ofício exige a constatação 
de flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal, o que não se 
verifica no caso, uma vez que as irregularidades apontadas não 
configuram qualquer ameaça de violência ou coação à liberdade 
de locomoção do paciente (art. 647-A do CPP).
4. O trancamento da ação penal é medida excepcionalíssima, 
cabível apenas quando demonstrada de plano a atipicidade da 
conduta, a ausência de indícios mínimos de autoria ou 
materialidade, ou a existência de causa extintiva de punibilidade, 
o que não é o caso nos autos, conforme entendimento 
consolidado na jurisprudência.
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5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as 
eventuais irregularidades na fase inquisitorial não contaminam 
automaticamente o processo penal, especialmente quando ainda 
não houve a fase instrutória para confirmar a materialidade e 
autoria do delito, que são objetos da ação penal em andamento.
6. A prisão temporária decretada está de acordo com os 
requisitos estabelecidos pela Lei n. 7.960/1989 e pela 
interpretação conforme a Constituição dada pelo STF, não 
havendo flagrante ilegalidade ou situação de abuso que 
justifique sua revogação neste momento processual.
7. A reanálise das provas e a verificação de eventual nulidade 
demandariam o revolvimento do acervo fático-probatório, o que 
não é possível na via estreita do habeas corpus, conforme 
reiterada jurisprudência do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
TEMPORÁRIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário, sustentando a inexistência de flagrante ilegalidade que 
justificasse a concessão da ordem de ofício e o trancamento da 
ação penal em fase inicial, especialmente em relação à 
decretação da prisão temporária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há flagrante 
ilegalidade a justificar o trancamento da ação penal e a 
concessão de habeas corpus de ofício; (ii) analisar se a prisão 
temporária do paciente atende aos requisitos legais previstos na 
Lei n. 7.960/1989.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A concessão de habeas corpus de ofício exige a constatação 
de flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal, o que não se 
verifica no caso, uma vez que as irregularidades apontadas não 
configuram qualquer ameaça de violência ou coação à liberdade 
de locomoção do paciente (art. 647-A do CPP).
4. O trancamento da ação penal é medida excepcionalíssima, 
cabível apenas quando demonstrada de plano a atipicidade da 
conduta, a ausência de indícios mínimos de autoria ou 
materialidade, ou a existência de causa extintiva de punibilidade, 
o que não é o caso nos autos, conforme entendimento 
consolidado na jurisprudência.
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5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as 
eventuais irregularidades na fase inquisitorial não contaminam 
automaticamente o processo penal, especialmente quando ainda 
não houve a fase instrutória para confirmar a materialidade e 
autoria do delito, que são objetos da ação penal em andamento.
6. A prisão temporária decretada está de acordo com os 
requisitos estabelecidos pela Lei n. 7.960/1989 e pela 
interpretação conforme a Constituição dada pelo STF, não 
havendo flagrante ilegalidade ou situação de abuso que 
justifique sua revogação neste momento processual.
7. A reanálise das provas e a verificação de eventual nulidade 
demandariam o revolvimento do acervo fático-probatório, o que 
não é possível na via estreita do habeas corpus, conforme 
reiterada jurisprudência do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 262).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 262-265):

 

"A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Com efeito, sabe-se que “Eventuais irregularidades ocorridas na fase 
inquisitorial não contaminam o curso da ação penal, eis que o Inquérito 
Policial é peça meramente informativa e não probatória, que tem por 
finalidade fornecer ao Ministério Público ou ao ofendido, conforme a 
natureza da infração, elementos necessários para a propositura da 
ação penal.” (AgRg no RHC 149675 / RJ, Relator Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, Data do Julgamento 08/03/2022, Data da 
Publicação/Fonte D Je 11/03/2022).

De fato, certo é que "(...) Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. (...)" 
(AgRg no AR Esp 2405530 / DF, RELATOR Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
27/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 01/03/2024).

No presente feito, contudo, em se tratando de réu que não 
compareceu em sede policial e de demanda que ainda se encontra em 
apuração, não há de se falar em declaração de nulidade apta a trancar 
a ação penal.

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

Por fim, sabe-se que "A prisão temporária subordina-se a requisitos 
legais diversos, previstos na Lei n. 7.960/1989, e presta-se a garantir o 
eficaz desenvolvimento da investigação criminal quando se está diante 
de algum dos graves delitos elencados no art. 1.º, inciso III, da mesma 
Lei" (AgRg no HC n. 807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023)

Nesse sentido, "O Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente 
procedentes as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (AD Is) n. 3.360 
e 4.109, para dar interpretação conforme a Constituição da República, 
ao art. 1º da Lei n. 7.960/1989 e decidiu que a decretação da prisão 
temporária está autorizada quando cumpridos os seguintes requisitos, 
cumulativamente: (i) for imprescindível para as investigações do 
inquérito policial (verificada a partir de elementos concretos, e não 
meras conjecturas, vedada a sua utilização como prisão para 
averiguações, em violação do princípio da não auto incriminação, ou 
quando fundada no mero fato de o representado não ter residência 
fixa); (ii) houver fundadas razões de autoria ou participação do 
indiciado; (iii) for justificada em fatos novos ou contemporâneos; (iv) for 
adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e 
às condições pessoais do indiciado; e (v) não for suficiente a 
imposição de medidas cautelares diversas. " (AgRg no HC 833232 / 
MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, Data do 
Julgamento 04/03/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 07/03/2024)

No presente feito, apontado o preenchimento dos requisitos 
necessários à segregação temporária, ausente apuração de ilicitude 
flagrante, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
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inviável dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. VERIFICAÇÃO PELA CORTE LOCAL, NOS ESTREITOS 
LIMITES DA VIA ELEITA, DA FUNDADA SUSPEITA EXIGIDA PELO 
ART. 244 DO CPP. CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, 
CUJA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA SEQUER TEVE INÍCIO. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, é pacífico o entendimento desta Corte 
Superior no sentido de que, em razão da excepcionalidade do 
trancamento da ação penal, tal medida somente se verifica possível 
quando ficar demonstrada - de plano e sem necessidade de dilação 
probatória - a total ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de 
alguma causa de extinção da punibilidade.

(...)

5. Qualquer incursão que escape à moldura fática apresentada na 
origem demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos limites do habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária. Portanto, não há 
falar em trancamento prematuro do exercício da ação penal, podendo 
a questão ser melhor analisada durante a instrução processual, que, 
segundo consta dos autos, sequer teve início.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 935.745/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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